
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

CONTRATO Nº  012/2021 - FEPECS

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Nº 012/2021 - FEPECS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM  A FUNDAÇÃO DE ENSINO E
PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE -
FEPECS E  A  IMUNE DEDETIZADORA
EIRELI,  NOS TERMOS PADRÃO nº
04/2002. PROCESSO SEI-GDF Nº: 00064-
00000892/2021-55.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

1.1. A FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE - FEPECS, inscrita no CNPJ (MF)
sob o n.º 04287092/0001-93, com sede em BRASÍLIA-DF, no SMHN 03, Conjunto A, Bloco 1, EdiDcio
FEPECS, CEP 70710-907, representada neste ato por CARLOS HUMBERTO SPEZIA, brasileiro, casado,
professor, residente e domiciliado nesta Capital, portador da Carteira de IdenEdade n.º
549.987 SSP/DF, e inscrito no CPF (MF) sob o n.º 210.523.951-04, na qualidade de Diretor ExecuEvo da
FEPECS, com delegação prevista no arEgo 1º, inciso III, da Instrução FEPECS nº 2, de 9 de fevereiro de
2011, a qual delega a competência atribuída pelo art. 24, inciso II, do Decreto Distrital n.º 26.128 de
19 de agosto de 2005, que aprovou o Estatuto da FEPECS, neste ato denominada CONTRATANTE, e a
empresa IMUNE DEDETIZADORA EIRELI, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º  18.576.477/0001-85,  com
sede em BRASÍLIA-DF, na RUA 8 CHACARA 11A LOTE 03, LOJA 02, Vila São José - Vicente Pires, CEP
72.003-445, representada neste ato por OSVALDO DE SOUZA TAVARES, residente e domiciliado nesta
Capital, portador da Carteira de IdenEdade n.º 2536692 - SSP/DF, CNH nº 04736799489 e inscrito no
CPF (MF) sob o n.º 015.097.121-43,  na  qualidade de proprietário, doravante  denominada 
CONTRATADA ​.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 132/2020
- COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (57194805), da Proposta de Preços  (60209481),  Ata de Registro de
Preços nº  0294/2020-SEEC (57194964), da  Lei  nº  10.520/2002  c/c  a  Lei nº 8.666/1993,  da Lei nº
10.520/2002 e do Decreto Federal nº 10.024/2019, e IN nº 058/2017-MPOG.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1.  O  Contrato  tem  por  objeto  a  prestação  de  serviços de controle de vetores e pragas urbanas,
compreendendo, dedeEzação, desinseEzação, desraEzação, descupinização, controle/manejo de
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pombos, sendo 04 (quatro) aplicações gerais, nos locais adequados e necessários, conforme
especificado no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 132/2020 - COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF
(57194805), que passa a fazer parte, para todos os efeitos, deste contrato, juntamente com a
documentação e proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s) licitante(s).

3.2. O(s) serviço(s) será(ão) prestado(s) no(s) endereço(s) cito: Edi'cio Sede da FEPECS, localizado
à SMHN Q. “03” Conj. “A” Bl. 01 Ed. FEPECS, Asa Norte, Brasília-DF; e no Edi'cio da Coordenação do
Curso de Enfermagem - CCE/ESCS/FEPECS, localizado no Centro Urbano, Quadra 301, Conjunto 04,
Lote 01, Samambaia, Brasília-DF.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DO REAJUSTE

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 945,42 (novecentos e quarenta e cinco reais e quarenta e dois
centavos), devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no 
orçamento corrente, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem
alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2. Os serviços serão contratados com base no preço unitário das tarifas cotadas na proposta da
licitante vencedora.

5.3. Do reajuste

5.3.1. Para o caso de serviços não conTnuos e/ou conEnuados quando preponderantemente formados
pelos custos de INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efeEva do
custo de produção, admiEda a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação
dos insumos uElizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do
adimplemento de cada parcela.

5.3.1.1. a variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado,
legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, pelo
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, devendo a contratada para tanto,
apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com demonstração analítica.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária:  23.203
II - Programa de Trabalho:  12.122.8202.8517.0171
III - Natureza da Despesa: 33.90.39 - 79
IV - Fonte:  100

6.2. O empenho inicial é de R$ 945,42 (novecentos e quarenta e cinco reais e quarenta e dois
centavos), conforme Nota de Empenho nº 2021NE00093, emiEda em 25/03/2021, sob o evento nº
40091, na modalidade global.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada, liquidada até
30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratante consultará os síEos oficiais dos órgãos e enEdades
emissores das cerEdões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da
Contratada:
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7.2.1. CerEficado de Regularidade do Fundo de GaranEa por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido
pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerEdão Conjunta NegaEva de
Débitos relaEvos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida AEva
da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

7.2.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.2.4. CerEdão NegaEva de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

7.3. No caso de contratações de serviços conEnuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as
regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos
previstos na Lei nº 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da úlEma assinatura das Partes no SEI/GDF,
com eficácia a parEr de sua publicação, sendo seu extrato publicado no DODF, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do arEgo
57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

8.1.1. A contratada não terá direito subjeEvo à prorrogação contratual, o qual poderá ser
prorrogado nos termos do item 8.1, quando comprovadamente vantajoso para a Administração,
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

8.1.1.1. Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

8.1.1.2. Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

8.1.1.3. JusEficava e moEvo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

8.1.1.4. Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;

8.1.1.5. Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

8.1.1.6. Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

CLÁUSULA NONA - DAS GARANTIAS

9.1. A garanEa para execução do Contrato será prestada por uma das modalidades previstas no art.
56, da Lei n.º 8.666, conforme previsão constante do Edital subitem 15.1 no percentual de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato.

9.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato; 

9.2.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

9.3. A garanEa somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as

Contrato 12 (60775261)         SEI 00064-00000892/2021-55 / pg. 3



9.3. A garanEa somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra até
o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será uElizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa; e

10.2. PermiEr o livre acesso dos empregados da empresa contratada às instalações da SEEC/DF,
sempre que se fizer necessário, independentemente de permissão prévia, desde que estejam
credenciados pela mesma e exclusivamente para execução dos serviços.

10.3. Pagar mensalmente a empresa contratada, os custos da mão de obra e insumos, bem como o
ressarcimento dos gastos com materiais, conforme relatório consolidado dos materiais aplicados e
aprovados pelo Executor, exceto aqueles previstos no ANEXO IV deste Termo de Referência.

10.4. Colocar à disposição dos empregados da empresa contratada, espaço Dsico para troca e guarda
de uniformes, para depósito de materiais, ferramentas e máquinas necessárias à execução dos
serviços, bem como ambiente para instalação do Preposto e Almoxarifado para atender,
exclusivamente, ao objeto deste Termo de Referência.

10.4.1. A empresa contratada deverá providenciar os móveis e equipamentos necessários para
esses ambientes, inclusive computador, linha telefônica fixa e fax.

10.5. Exigir da CONTRATADA, o suporte de seu responsável técnico nos serviços que envolvam
estruturas e instalações, documentando seus pareceres para futuras necessidades.

10.6. Designar servidor como Executor para o contrato ao qual serão incumbidas as atribuições
contidas nas normas de execução orçamentária e financeira vigentes.

10.7. Conforme subitem 22 do Termo de Referencia - Anexo I do Edital, consEtuem demais obrigações
da contratante:

10.7.1. Nomear Executor e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão incumbidos
às atribuições condas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei Federal
nº 8.666/1993.

10.7.2. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma de
desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

10.7.3. PermiEr o acesso às suas instalações quando solicitado pela Contratada, tanto para a
realização da vistoria, quanto para a realização do serviço, responsabilizando-se pela abertura e
fechamento das salas.

10.7.4. Informar à Contratada, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
contrato.

10.7.5. Promover através do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da entrega
dos materiais de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital, Contrato e
Nota de Empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia úEl do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.
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11.2. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compaEbilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

11.3. A contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregaTcio entre os empregados da
Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.4. ConsEtui obrigação da Contratada o pagamento de salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.5. A Contratada responderá pelos danos causados pelos seus agentes.

11.6. Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental,
nos termos da Lei Distrital nº 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma:

i) por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital nº
4.770/2012, conforme modelo constante do Anexo X deste edital, ou;

ii) com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, cerEficado,
registro, credenciamento, etc) emiEdo por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação
que tenha competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou
o fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no
respectivo Órgão, ou;

iii) com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de
práEcas sustentáveis, informando, no referido documento quais são as práEcas já
implantadas e, quais as metas pretendidas a aEngir na questão da sustentabilidade
ambiental;

iv) no caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado
nas alíneas i e iii poderá ser designada pela SEEC/DF uma Comissão de Avaliadores que
juntamente com o Pregoeiro e sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento
ou o ponto comercial do licitante, a fim de verificar as informações e declarações
apresentadas;

v) caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo
licitante não sejam verdadeiras, ou, que esteja de má-fé, serão tomadas as medidas
administravas, e se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

11.7. Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias
autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a) cerEficado de Regularidade do Fundo de GaranEa por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerEdão Conjunta NegaEva de
Débitos relaEvos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida
Ava da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil
(Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

c) certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

d) certidão negava de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obda
no site www.tst.jus.br/cerdao.

11.7.1. Os documentos relacionados poderão ser subsEtuídos, total ou parcialmente, por extrato
válido e atualizado do SICAF.

Contrato 12 (60775261)         SEI 00064-00000892/2021-55 / pg. 5



11.7.2. Recebida a documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e assiná-
la.

11.7.3. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a parEr do recebimento de diligência da fiscalização,
para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.

11.7.4. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em
situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

11.8. Nos termos da Lei Distrital nº 4.794/2012, a Contratada, para a prestação do mesmo serviço, se
obriga ao aproveitamento dos empregados vinculados à empresa antecessora cujo contrato foi
rescindido ou encerrado.

11.8.1. Não preenchido todos os cargos e/ou postos, na seleção dos empregados, terão
prioridade os trabalhadores inscritos no cadastro unificado das Agências do Trabalhador do
Distrito Federal, nos termos da Lei Distrital nº 4.766/2012.

11.9. Conforme subitem 21 do Termo de Referencia - Anexo I do Edital, consEtuem demais obrigações
da contratada:

11.9.1. Comunicar imediatamente a Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG/SPLAN), da
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), bem como ao Contratante
qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na
respecEva proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o
recebimento de correspondências encaminhadas pelos diversos órgãos integrantes da
centralização de compras do Distrito Federal.

11.9.2. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante. 

11.9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

11.9.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste
instrumento, além de sujeitar-se as outras obrigações previstas na Lei nº 8.078/1990 (Código de
Proteção e Defesa do Consumidor), que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.

11.9.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Administração.

11.9.6. Atender, no prazo fixado, as solicitações do Fiscal do Contrato.

11.9.7. Corrigir/refazer no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços que apresentarem
defeitos durante o prazo de garantia, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.9.8. Responder aos quesEonamentos da Contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas após o protocolo.

11.9.9. Emir, juntamente com a fatura, relatório detalhado das atividades efetuadas.

11.9.10. Manter, durante a execução do Contrato, em compaEbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.9.11. Não transferir a outrem, caucionar ou uElizar o presente contrato para qualquer outra
operação financeira, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Contratante, sob
pena de rescisão contratual.
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11.9.12. Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser
solicitadas pela Contratante sobre os serviços executados, indicando representante para manter
contato com a Contratante para o esclarecimento de dúvidas.

11.9.13. Assumir inteira responsabilidade técnica pela perfeita execução do serviço contratado,
fornecendo todos os materiais, mão de obra, equipamentos e transportes necessários às suas
expensas sem alterações do valor mensal.

11.9.14. Observar as normas de segurança e proteção do Ministério do Trabalho, fornecendo a
seu pessoal equipamento individual de segurança, orientando e fiscalizando seu uso, conforme
determinações constantes nas normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, assumindo
toda a responsabilidade pelas despesas relavas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes,
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos
serviços executados por seus empregados, uma vez que estes não terão qualquer vinculo
empregatício com a Administração Pública.

11.9.15. Possuir normas de segurança escritas, incluindo procedimentos para o caso de
ocorrência de acidentes durante qualquer atividade que envolva desinfetantes domissanitários.

11.9.16. UElizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

11.9.17. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e idenEficados por meio de
crachá, quando da execução dos serviços.

11.9.18. Retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso,
para inuElização e descarte, conforme art. 15 da Resolução ANVISA nº 52, de 22 de outubro de
2009.

11.9.19. Fornecer equipamentos específicos e em conformidade com as normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), preferencialmente, bens sejam consEtuídos, no todo ou
em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-
2.

11.9.20. Recolher e devolver as embalagens vazias e respecEvas tampas dos agrotóxicos e afins
aos estabelecimentos comerciais em que foram adquiridas, observadas as instruções constantes
dos rótulos e das bulas, ou a qualquer posto de recebimento ou centro de recolhimento licenciado
por órgão ambiental competente e credenciado por estabelecimento comercial, para fins de sua
desEnação final ambientalmente adequada, conforme art. 53 da Lei nº 4.074/2002, e legislação
correlata.

11.9.21. UElizar somente produtos saneantes desinfetantes de venda restrita a empresas
especializadas, ou de venda livre, devidamente registrados na ANVISA, conforme RDC nº 52, de
22 de outubro de 2009.

11.9.22. Respeitar os termos esEpulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro
de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra mulher.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiEvo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2. A  alteração  de  valor  contratual,  decorrente  do  reajuste  de  preço,  compensação  ou 
penalização  financeira,  prevista  no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará
a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e alterações
posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no
art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriEva de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão
obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas
do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto e condo no Anexo XI deste
Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1.  O  Contrato  poderá  ser  rescindido  amigavelmente  em  comum  acordo,  reduzida  a  termo 
no  processo,  desde  que  haja conveniência para a Administração e não haja moEvo para rescisão
unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das Partes, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respecEvo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão
do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de
licitar e contratar com a Administração do Governo do Distrito Federal.

15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

15.3.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

15.4. Fica proibido o uso de mão de obra infanEl, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida AEva e cobrados mediante execução na forma da legislação perEnente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EXECUTOR 

17.1. A FEPECS, por meio de ato apropriado, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar
à Receita Federal do Brasil (RFB).

17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores
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17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia úEl do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PROIBIÇÕES CONTRATUAIS

19.1 . Nos Contratos de aquisição de bens e prestação de serviços pelo Contratante é vedado, sob
pena de rescisão contratual e aplicação de penalidade:

19.1.1. A contratação de mão de obra infanEl para a prestação de serviços, ensejando moEvo
para rescisão do Contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis,
conforme disposto na Lei Distrital nº 5.061/2013.

19.1.2. A uElização de conteúdo discriminatório contra a mulher, conforme Lei nº 5.448/2015,
que:

19.1.2.1. Incentive a violência;

19.1.2.2. Seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que
diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade
laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

19.1.2.3. IncenEve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer  Epos de
violência domésEca  Epificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais,
institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

19.1.2.4. Exponha a mulher a constrangimento ou incenEve ou explore o corpo da mulher
de forma objetificada;

19.1.2.5. Seja homofóbico, racista e sexista;

19.1.2.6.  IncenEve  a  violência  contra  as  mulheres  de  povos  e  comunidades 
tradicionais,  negras,  indígenas,  ciganas, quilombos, transexuais, travesEs e transgênero;
por orientação sexual e de gênero e por crença;

19.1.2.7.  Represente  qualquer   Epo  de  discriminação,  especialmente  voltados  contra 
minorias  em  condições  de vulnerabilidade.

19.2. Nos termos esEpulados no Decreto n.º 41.536, de 1º de dezembro de 2020, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal n.º 226, de 02 de dezembro de 2020, necessário observar às práEcas de
prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou sexual de que trata este Decreto.

19.3. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar
mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de
natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relavas a seus empregados, em caso de irregularidades,
devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

19.3.1. O não atendimento das determinações constantes item 20.1, implica a abertura de
processo administrativo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO

20.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relaEvas ao
cumprimento do presente Contrato.

Brasília, data da assinatura eletrônica.

Pelo Contratante:

CARLOS HUMBERTO SPEZIA
 FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE - FEPECS

Diretor Executivo

Pela Contratada:

OSVALDO DE SOUZA TAVARES
IMUNE DEDETIZADORA EIRELI

Proprietário

TESTEMUNHAS:

1. Mário Dutra Amaral
CPF: 359.414.481-04

2. Andreissandro Pereira Lira
CPF: 768.102.673-87

Documento assinado eletronicamente por osvaldo de souza tavares, Usuário Externo, em
28/04/2021, às 15:22, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por AMÍLCAR BARBOSA CINTRA - Matr.0276852-6,
Diretor(a) Executivo(a) da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde-Substituto(a),
em 28/04/2021, às 15:47, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 60775261 código CRC= 2BD43EC6.
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